
 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

 

Marmeleiro, 14 de maio de 2025. 

 

Oficio n° 005/2025 – Departamento de Administração e Planejamento 

 

Ao Excelentíssimo Prefeito Municipal 

 

Assunto: Aditivo de prazo de execução e vigência, com supressão do item 02. 

 

Venho por intermédio deste, solicitar aditivo de prazo de execução e vigência, com supressão do 

item 02, referente ao Contrato de Prestação de Serviços n° 013/2025, vinculado ao Processo de Dispensa 

de Licitação n° 001/2025, cuja empresa contratada é a LOBUS SOFTWARE LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 29.598.940/0001-06, mantendo os mesmos valores já acordados no contrato original. 

Justifica-se a renovação da contratação da empresa especializada para a locação mensal de software 

de automação de mensagens via aplicativo WhatsApp tem como objetivo atender às necessidades do 

Departamento de Administração e Planejamento do Município de Marmeleiro, assegurando maior 

eficiência na comunicação e no atendimento à população. 

O referido software permite a gestão centralizada de filas de atendimento entre múltiplos 

operadores, otimizando o fluxo de interação com os cidadãos. Além disso, possibilita o envio e o 

recebimento de mensagens e avisos relacionados às ações da Administração Pública Municipal, 

fortalecendo a transparência e a proximidade com a comunidade. 

Diante da especificidade técnica e funcional da solução requerida, a necessidade de um processo 

rápido e ágil, considerando ainda que a solução contratada apresenta características específicas que 

atendem plenamente às demandas do Município de Marmeleiro. 

Por essas razões, a renovação contratual é a medida mais adequada e vantajosa para o interesse 

público, em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021, assegurando agilidade, eficiência e 

economicidade na prestação dos serviços. 

Ademais, informamos que a contratada concorda com o referido aditamento e considerando a 

vantajosidade aos cofres públicos, por entender que os valores pagos estão de acordo com os preços de 

mercado, conforme documentos em anexo. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

Gilmar Gehlen 

Diretor do Departamento de Administração e Planejamento
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Re: Prorrogação do Contrato nº 013/2025, vinculado a Dispensa nº 013/2025
De Maria Isabel <maria.isabel@lobussoftware.com.br>
Para Licitações e Contratos <licitacao@marmeleiro.pr.gov.br>
Data 13-05-2025 17:03

Boa tarde,

Agradecemos o retorno.

Confirmamos o aceite para a continuidade do Contrato nº 013/2025, mantendo apenas o item 01, referente à locação mensal do
software, conforme informado. Estamos cientes de que o item 02, relativo à implantação, será suprimido nesta nova etapa.

Permanecemos à disposição para quaisquer ajustes ou esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Em ter., 13 de mai. de 2025 às 16:55, Licitações e Contratos <licitacao@marmeleiro.pr.gov.br> escreveu:
Pode ser por e-mail mesmo.

Mas vale lembrar que será suprimido o item 02, que é da implantação, será mantido apenas o item 01 da locação mensal do software.

--
Atenciosamente,
Setor de Licitações
(46) 3525-8107 / 8105

Em 13-05-2025 16:49, Maria Isabel escreveu:

Boa tarde,

Agradecemos o envio da comunicação referente ao vencimento do Contrato nº 013/2025, vinculado à Dispensa nº 013/2025.

Aproveitamos para confirmar o recebimento e gostaríamos de saber se o aceite para eventual renovação ou posicionamento deve ser enviado
por meio de ofício assinado, ou se podemos formalizar a resposta diretamente por e-mail, por aqui mesmo.

Ficamos no aguardo para dar sequência conforme orientações.

Atenciosamente,

Em ter., 13 de mai. de 2025 às 16:34, Marcos Antonio <marcos@lobussoftware.com.br> escreveu:

---------- Forwarded message ---------
De: Licitações e Contratos <licitacao@marmeleiro.pr.gov.br>
Date: ter., 13 de mai. de 2025 às 15:01
Subject: Prorrogação do Contrato nº 013/2025, vinculado a Dispensa nº 013/2025
To: <contato@lobussoftwre.com.br>, <contato@lobussoftware.com.br>

Boa tarde,

        Por intermédio do presente, comunicamos Vossa Excelência que a Contrato nº 013/2025, vinculado a Dispensa nº 013/2025 (Software
de Automação de Mensagens via WhatsApp), cuja a empresa contratada é a LOBUS SOFTWARE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
29.598.940/0001-06, vencerá em 19 de julho de 2025.

       Por este motivo, solicitamos o interesse da mesma em renovar o contrato com a Administração pelo período de mais 12 (doze) meses.

--
Atenciosamente,

14/05/2025, 07:51 Webmail :: Re: Prorrogação do Contrato nº 013/2025, vinculado a Dispensa nº 013/2025

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?_task=mail&_safe=1&_uid=40697&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/2
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Setor de Licitações
Tel (46) 3525-8107 / 3525-8105
 

 
 
--

--

14/05/2025, 07:51 Webmail :: Re: Prorrogação do Contrato nº 013/2025, vinculado a Dispensa nº 013/2025

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?_task=mail&_safe=1&_uid=40697&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 2/2
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LOBUS SOFTWARE LTDA
CNPJ: 29.598.940/0001-06 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:16:44 do dia 06/05/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/11/2025.
Código de controle da certidão: 3233.9FFA.8D65.8170
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 036789837-01

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 29.598.940/0001-06
Nome: LOBUS SOFTWARE LTDA
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 11/09/2025 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (14/05/2025 08:03:23)
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 29.598.940/0001-06 DUNS®: 917472665
Razão Social: LOBUS SOFTWARE LTDA
Nome Fantasia: LOBUS SOFTWARE
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 01/08/2025

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 26/10/2025
Código de Controle: F66DEB0EA8A9F4D5

Comprovante de Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 20/05/2025
Código de Controle: 2025042103564992101432

Comprovante de Regularidade do TST
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 27/10/2025
Código de Controle: 240004982025

Emitido em: 14/05/2025 08:06 de
CPF: 081.XXX.XXX-80      Nome: RICARDO FIORI

11
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: LOBUS SOFTWARE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 29.598.940/0001-06
Certidão nº: 26544451/2025
Expedição: 14/05/2025, às 08:03:28
Validade: 10/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que LOBUS SOFTWARE LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 29.598.940/0001-06, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:
https://cascavel.atende.net/#!/tipo/servico/valor/31/padrao/1/load/0
Código de Autenticidade: WGT221202-000-TUMRQOYTDKUWFJ-5

Rua Paraná,  5000 - Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavel - PR
Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA
Nº 77196/2025

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[ CONTRIBUINTE ]

Nome : 473358522 - LOBUS SOFTWARE LTDA
CNPJ/CPF: 29.598.940/0001-06
Endereço: RUA PARANA, 379
Complemento: SALA 02
Bairro: CENTRO CEP: 85.812-010
Cidade: Cascavel Estado: Paraná

[ REQUERENTE]
Código: 473358522
Nome/Razão: LOBUS SOFTWARE LTDA
CNPJ/CPF: 29.598.940/0001-06

[ FINALIDADE]

Licitação

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

 

Certificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado, 
ainda não vencidos, com exigibilidade suspensa ou garantidos através de penhora.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários,  tributários ou não,  inscritos ou não em Dívida
Ativa,  administrados  pela  Secretaria  Municipal  de  Finanças  de  Cascavel  (SEFIN),  tais  como  Imposto  Predial  e  Territorial
Urbano  –  IPTU,  Imposto  sobre  a  Transmissão  de  Bens  Imóveis  –  ITBI,  Contribuição  de  Melhoria,  Taxa  de  Coleta  de  Lixo,
Contribuição de Iluminação Pública – CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente,
Multas de Regularização de Obras,  Autos de Infração da Secretaria Municipal  de Meio Ambiente,  Imposto Sobre Serviços –
ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos
de Infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade.

Conforme  disposto  no  art.  108  do  Código  Tributário  Municipal  e  no  art.  206  do  Código  Tributário  Nacional,  esta
certidão  possui  os  mesmos  efeitos  da  certidão  negativa.  Fica  ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Pública  lançar,  cobrar  e
inscrever  quaisquer  dívidas  de  responsabilidade  do  sujeito  passivo  acima  identificado  que  vierem  a  ser  apuradas
posteriormente, mesmo referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 14 de maio de 2025.
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MUNICÍPIO DE JACAREZINHO 
Estado do Paraná 

Rua Cel. Batista, 335 – Centro – Fone: (043) 3911-3010 – Fax: 3030 – CEP: 86.400-000. 
CNPJ: 76.966.860/0001-46 

  

CONTRATO N° 335/2024 

Inexigibilidade n° 47/2024 

Processo n° 415/2024 

Fundamentação Legal: Art 74, incio I da Lei 14.133/2021. 

 

PREÂMBULO 

As partes abaixo nomeadas e qualificadas, de um lado, como CONTRATANTE, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JACAREZINHO, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 76.966.860/0001-46, com sede 

administrativa na Rua Cel. Batista nº 355, Centro, CEP: 86.400-000, neste ato representada pelo 

Prefeito Municipal, senhor Sr. Marcelo José Bernardeli Palhares, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado nesta cidade de Jacarezinho, PR, na Rua João Paneguini, 46, Parque dos Mirantes, 

portador da Cédula de Identidade RG nº 7.789.283-4 SSC/PR, inscrito no CPF sob n.º 031.836.199-03, 

e de outro Iado, como CONTRATADA, e  a empresa  LOBUS SOFTWARE LTDA - ME, inscrita no CNPJ 

nº 29.598.940/0001-06, com sede na Rua Paraná, nº 379, Sala 2, Bairro São Cristovão,  Cascável/PR, 

neste ato representado por  seu representante legal Jocimar da Silva Pedroso, domiciliado na cidade 

de Cascável/PR, portador do RG n° 9.761.854-2 SESP/PR, inscrito no CPF sob n° 010.186.619-48, com 

fulcro no art. 74, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021 e atendidas as cláusulas e condições que se 

enumeram a seguir resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, como 

segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem como objeto a . Contratação da empresa LOBUS SOFTWARE LTDA - 
ME, Serviço de locação mensal de uso de sistema informatizado de automação de mensagens via 
WhatsApp, permitindo a gestão de filas de atendimento entre múltiplos operadores, além do 
recebimento de mensagens e avisos da Administração Pública Municipal, através da Secretaria 
Municipal de Administração, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

1.1. Objeto da contratação: 

Item  Especificação Quant. Valor Unit. Valor total 
 
 

01 

Serviço de locação mensal de uso de sistema 
informatizado de automação de mensagens via 
WhatsApp, permitindo a gestão de filas de 
atendimento entre múltiplos operadores, além 
do recebimento de mensagens e avisos da 
Administração Pública Municipal. 

 
 

12 

 
 

R$ 1.737,15 

 
 

R$ 20.845,80 
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MUNICÍPIO DE JACAREZINHO 
Estado do Paraná 

Rua Cel. Batista, 335 – Centro – Fone: (043) 3911-3010 – Fax: 3030 – CEP: 86.400-000. 
CNPJ: 76.966.860/0001-46 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O valor que a CONTRATANTE pagará pelo serviço é de R$ 20.845,80 (vinte mil oitocentos e 

quarenta e cinco reais e oitenta centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Os valores discriminados na cláusula segunda deverão ser efetuado através da 
apresentação de Nota fiscal eletrônica. 

3.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 

3.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

3.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice de correção monetária. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 0710.0412200082.035 3.3.90.40.00 FR- 000 CÓD. REDUZIDO 3936 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA E EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. Fica a CONTRATADA obrigada a atender, integralmente, todas as exigencias 

estabelecidas neste Contrato, bem como a execução do mesmo de acordo com o estipulado em 

sua cláusula primeira. 

5.2. Fica a Contratada inteiramente responsável pelo pagamento de salários e demais 

direitos trabalhistas de seus funcionários, não tendo a Contratante qualquer responsabilidade 

na área trabalhista para com os funcionários, prepostos e representantes da Contratada, bem 

coma os encargos previdenciários, tributários, e securitários. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

6.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATANTE efetuar à  CONTRATADA o 

pagamento da apresentação especificada na cláusula primeira do presente instrumento na 

forma e no ordenamento estipulado na cláusula terceira deste Contrato. 

JOCIMAR 

DA SILVA 

PEDROSO:0

1018661948

Assinado de forma 

digital por JOCIMAR 

DA SILVA 

PEDROSO:01018661
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CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA CONTRATUAL 

7.1. O presente Contrato terá vingencia de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura.  

7.2. A contratação objeto do presente instrumento, enquadra-se no artigo 74 da Lei Federal 

14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. Constituem motivos para a rescisão imediata do presente Contrato, não cabendo 

nenhuma indenização, a inobservancia a qualquer das normas estipuladas nos artigos 138 

da Lei Federal n. 14.133/21 que regem o presente instrumento e o disposto na cláusula quinta 

deste Contrato. 

8.2. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso da rescisão administrativa, 

prevista no artigo 138 da Lei Federal n° 14.133/21. 

 
CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DOS SERVlÇOS 

9.1. A CONTRATADA garantirá a pontualidade e a qualidade dos serviços ora contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

10.1. Aplica-se a execução deste Contrato os artigos art. 72 e 74 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO GESTOR E DO FISCAL 

11.1. Este Contrato terá como gestor o senhor Jailton Aparecido de Paula, portador do CPF: 

041.912.229-02; e como fiscal do contrato o senhor Rogério Augusto Guarenghi Sanches, portador 

do CPF: 026.507.009-04, que acompanhará e fiscalizará a execução do mesmo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jacarezinho/PR como único competente para dirimir 

quaisquer dúvidas ou demandas provenientes do presente Contrato com renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

12.2. Estando assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 

(duas) vias de igual teor e forma para os mesmos fins. 
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Jacarezinho, 05 de julho de 2024. 

 

 

 

__________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE JACAREZINHO 

MARCELO JOSÉ BERNARDELI PALHARES 
Prefeito Municipal 

 
 

 
_____________________________________________________ 

LOBUS SOFTWARE LTDA - ME 
Jocimar da Silva Pedroso 

 
 
 

Testemunhas: 
 
 
 
 

 
        Nome: Jailton Aparecido de Paula     Nome: Rogério Augusto Guarenghi Sanches 
        CPF: 041.912.229-02      CPF: 026.507.009-04 
        GESTOR DO CONTRATO      FISCAL DO CONTRATO 
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Município de Castro

CONTRATO Nº 211/2024

O MUNICÍPIO DE CASTRO - Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF nº 77.001.311/0001-
08, com endereço, na Praça Pedro Kaled, nº 22, nesta cidade, neste ato representado pelo Sr. PREFEITO, MIGUEL ZAHDI NETO,
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 10.***.***-9 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº. 07*.***.***-58. , residente e
domiciliado à Praça Manoel Ribas, 123, Centro, CEP 84.165-510, nesta cidade, a seguir denominado CONTRATANTE, e de outro
lado a empresa LOBUS SOFTWARE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF nº 29.598.940/0001-06, com
endereço na Rua Paraná n° 379 Sala 02, Bairro São Cristovão CEP 85.813-010 Cidade Cascavel PR, neste ato representada pelo
seu  Sr  JOCIMAR DA SILVA PEDROSO,  brasileiro,  portador  da  CI/RG nº  9.76*****   e  no  CPF/MF nº  010.***.***-**  ,  a  seguir
denominada CONTRATADA, as partes devidamente qualificadas e acordadas firmam o presente CONTRATO, nos termos da Lei nº
14.133/2021 e suas alterações, assim como pelas condições da proposta da CONTRATADA, conforme cláusulas a seguir:

O presente Contrato será regido pela  Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 1428/2023,  processo digital nº 29810/2024,
com todos os seus anexos, pela proposta da empresa e pelas cláusulas e condições seguintes:

1 OBJETO:

SERVIÇO  DE  LOCAÇÃO  MENSAL  DE  USO  DE  SISTEMA  INFORMATIZADO  (PLATAFORMA)  DE  AUTOMAÇÃO  DE
MENSAGENS VIA WATSAPP (CHATBOT), PERMITINDO O GERENCIAMENTO DE ATENDIMENTO VIA WATSAPP E A GESTÃO
DE FILAS DE ATENDIMENTO ENTRE MÚLTIPLOS OPERADORES, ALÉM DO RECEBIMENTO DE MENSAGENS E AVISOS DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  MUNICIPAL, conforme  condições  e  especificações  do  Estudo  Técnico  Preliminar  e  Termo  de
Referência da Secretaria Municipal de Fazenda.

2 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

2.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante deste contrato:

2.2  Pela  prestação dos serviços o  CONTRATANTE pagará à  CONTRATADA  o valor  total de  R$ 23.400,00 (vinte e três mil  e
quatrocentos reais).

2.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos, encargos
trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

3. DO REAJUSTE.

3.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

3.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

3.3 Será realizado reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, observado o intervalo mínimo de
1 (um) ano.

3.4 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

3.5 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

4. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

4.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei
nº 14.133/2021, art. 117, caput).

4.2 O(s) fiscal(is) a ser(em) designado(s) formalmente será(ão):

                        4.2.1 WILIAN BRESLEY DA COSTA
                        4.2.2 Substituto(s): JONATHAN LAUBER
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4.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

4.3 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil  para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

4.4 As atribuições do(s) fiscal(is) do contrato são as constantes nos arts. 16, 17 e 18 do Decreto Municipal nº 1428/2023, conforme o
caso.

4.5 A execução do contrato deverá ser gerida pelo gestor do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 25), ou pelo respectivo substituto.

4.5.1 O gestor do contrato a ser designado formalmente será o Sr. ADRIANO LERNER BIESEK.

5 FONTE DE RECURSOS:

5.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

14.006.2045.33390400600000000 – CR: 655 – RECURSOS LIVRES (0).

6 VIGÊNCIA:

6.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021,
poderá ser prorrogado e reajustado após os 12 (doze) meses de acordo com IPCA.

7 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.1 São obrigações do Contratado:

7.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no Contrato e em sua proposta comercial
apresentada, bem como em obediência à legislação e às normas técnicas correlatas.

7.1.2.  Apresentar justificativa, no caso de impossibilidade de atendimento das solicitações e prazos, acompanhada,
quando for o caso, de documentação comprobatória, que será apreciada pela fiscalização e, em última instância, pelo Secretário da
pasta.

7.1.3.  Efetuar  a entrega do objeto em perfeitas condições,  conforme especificações,  prazo e local  constantes no
Termo de Referência e Contrato, mediante recebimento de fiscal designado.

7.1.4. Enviar, em arquivo PDF e XML, via original da Nota Fiscal Eletrônica ao município, para o endereço eletrônico
institucional: ti@castro.pr.gov.br, bem como dos demais documentos exigidos e/ou exigíveis em face da legislação ou do Edital.

7.1.5. Informar no documento fiscal todos os dados requeridos e informados pela fiscalização, quais sejam: dados do
contratado (razão social e CNPJ) idênticos ao do Contrato e da Nota de Empenho, especificação do serviço executado (incluindo
marca,  nome do  fabricante,  modelo,  dimensões e  outras  previstas  neste  Termo),  prazo  de  garantia,  contrato  (número  e  ano),
número(s) de empenho(s) (e respectivas distribuições de valores, se for o caso), número do convênio, contrato de repasse, contrato
de financiamento ou outro,  e o respectivo programa do órgão concedente (se for  o  caso), informações tributárias e obrigações
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acessórias, informações que justifiquem a desobrigação fiscal (se for o caso), com a devida comprovação, dados bancários para
pagamento (banco, agência e conta) e outras informações, porventura cabíveis ou exigidas.

7.1.6. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato,
os bens entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

7.1.7.  Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE.

7.1.8.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, conforme prescreve a Constituição Federal de 1988.

7.1.9.  Manter durante a completa vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

7.1.10.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  ou  nas
especificações  de sua proposta,  devendo retificá-los,  caso o previsto  inicialmente em sua proposta  não seja  satisfatório  para o
atendimento do objeto deste Termo.

7.1.11. Disponibilizar número de telefone e e-mail, corretos e ativos, de modo a permitir a comunicação da equipe de
fiscalização, além do nome do(s) responsável(is) por receber esta comunicação e o horário comercial em que estará disponível, de
pelo menos 8 horas diárias.

7.1.12. Receber a(s) Nota(s) de Empenho no e-mail informado, de modo que, a partir da data de seu envio, contará o
prazo para entrega dos bens contratados.

7.1.13.  Cumprir,  rigorosamente,  todas  as  obrigações  assumidas  em sua  proposta  comercial,  para  garantir  o  fiel
cumprimento do objeto deste Termo de Referência.

7.1.14.  Executar fielmente o objeto contratado,  de acordo com as normas legais,  realizando os atendimentos das
solicitações em conformidade com o disposto neste Termo de Referência.

7.1.15.  Acatar todas as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

7.1.16.  Instruir os seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do CONTRATANTE, inclusive
naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas.

7.1.17. O CONTRATADO deverá guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do Contrato.

7.1.18.  Afastar de imediato,  a pedido da Fiscalização do Contrato, qualquer funcionário ou preposto que venha a
causar embaraço ou adote procedimentos incompatíveis com o atendimento do objeto deste Termo de Referência ou do Contrato.

7.1.19. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa
ou dolo durante o período de execução do serviço, não implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou
prepostos.

7.1.20. Manter inalterados os preços e as condições propostas.

7.2 São obrigações do Contratante:

7.2.1. Designar formalmente a equipe de servidores para fiscalizar e acompanhar a execução do contrato.
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7.2.2. Aplicar sanções pela inexecução total ou parcial do contrato.

7.2.3. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Termo de Contrato ou
documento equivalente.

7.2.4.  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos  provisoriamente  com  as
especificações constantes neste Termo e na proposta do CONTRATADO.

7.2.5. Realizar a aceitação e recebimento provisório e/ou definitivo dos serviços.

7.2.6. Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço
executado.

7.2.7. Solicitar a substituição, reparo ou correções no serviço executado.

7.2.8. Verificar a regularidade do CONTRATADO antes de autorizar o pagamento.

7.2.9. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato ou documento equivalente.

7.2.10.  Efetuar  o  pagamento  até  o  20º  (vigésimo)  dia  útil  subsequente  ao  recebimento  na  nota  fiscal/fatura,
devidamente recebida e atestada pelo(s) Fiscal(is) e Gestor do Contrato.

7.2.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura do CONTRATADO, conforme as normas legais
aplicáveis.

7.2.12.  Notificar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  acerca  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições  no  curso  do
atendimento das solicitações, fixando prazo para a respectiva correção.

7.2.13. Proporcionar acesso aos funcionários do CONTRATADO às instalações do local para execução dos serviços.

7.2.14.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, decorrente deste Termo de
Referência, do Contrato e/ou documentos equivalentes, bem como da proposta comercial apresentada.

7.2.15.  Executar  ou  providenciar  as  ações  de  sua  responsabilidade  que  possam  interferir  no  atendimento  das
obrigações de responsabilidade do CONTRATADO.

7.2.16.  Solicitar  oficialmente  ao  CONTRATADO  ou  seu  preposto  todas  as  providências  necessárias  ao  bom
atendimento do objeto deste Termo de Referência.

7.2.17.  Prestar  as informações  e  os esclarecimentos  pertinentes que venham a ser  oficialmente solicitadas  pelo
representante do CONTRATADO.

7.2.18.  Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos  OU os serviços executados com falhas e/ou defeitos,
bem como com incompatibilidades em relação às especificações técnicas previstas neste Termo e no Edital.

7.2.19.  A fiscalização poderá se negar a atestar faturas em que haja pendência no atendimento de solicitações de
fornecimento pelo CONTRATADO ou erros advindos do seu preenchimento.

7.2.20. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto desta contratação.

7.2.21. Caso o CONTRATADO seja multada em decorrência da inexecução do Contrato, o Fiscal do Contrato atestará
a nota fiscal/fatura somente após a apresentação, por parte do CONTRATADO, da quitação da(s) multa(s) aplicada(s), sendo que o
Município não se responsabilizará, em nenhuma hipótese, pelo pagamento de multas ou juros decorrentes de pagamento em atraso

Praça Pedro Kaled, 22 – Centro 84.165-540 Tel (42) 2122 5041

CNPJ: 77.001.311/0001-08 – site: https://castro.atende.net/ – email: licitacao.castro@gmail.com

118



Município de Castro

de retenções desta nota/fatura, que caberão a quem tiver dado causa.

7.2.22. Nos casos de aplicação de multas, o Fiscal do Contrato requererá ao Gestor do Contrato a solicitação formal
ao órgão competente do Município para providências e comunicação formal do CONTRATADO.

8 FORMA DE PAGAMENTO

8.1. A inadequação técnica dos serviços executados implicará não pagamento.

8.2. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total.

8.3. O prazo máximo para a liquidação e o pagamento da despesa pelo CONTRATANTE é de 20 (vinte) dias úteis.

8.4. O prazo para a solução, pelo CONTRATADO, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento do documento fiscal,
verificados pelo CONTRATANTE durante o processamento da liquidação de despesa, não será computado no prazo para pagamento
da despesa.

8.5.  Havendo erro  na  apresentação  da Nota Fiscal  ou circunstância  que impeça a liquidação  da despesa,  o pagamento ficará
sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

8.6. Na hipótese de caso fortuito ou força maior ou outro previsto nas normas vigentes que impeça a liquidação ou o pagamento da
despesa,  o respectivo  prazo será suspenso  até  a sua regularização,  devendo ser  mantida a  posição da ordem cronológica de
pagamento em que a despesa originalmente estava inscrita.

8.7. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada
por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.8.  Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, a secretaria requisitante,  por  meio dos fiscais  e gestor do
contrato, deverá providenciar sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE e não
será contado no prazo previsto para pagamento.

8.9.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE, através dos fiscais e gestor do
contrato, tomará as providências cabíveis para a aplicação da(s) sanção(ões) cabível(is) ao CONTRATDO.

8.10.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação  aplicável,  sendo  retidos  na  fonte  os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. O CONTRATADO será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

• Dar causa à inexecução parcial do contrato;

• Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

• Dar causa à inexecução total do contrato;

• Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

• Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo justificado;

• Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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• Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

• Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

• Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

• Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

9.2. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará o CONTRATADO às sanções previstas no Capítulo I do Título
IV da Lei nº 14133/21, podendo o CONTRATANTE, conforme a extensão da infração cometida, garantida a prévia e ampla defesa,
aplicar as seguintes sanções:

• Advertência;

• Multa;

• Impedimento de licitar e contratar;

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

• A natureza e a gravidade da infração cometida;

• As peculiaridades do caso concreto;

• As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

• Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

• A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa “dar causa à inexecução parcial do contrato”,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

9.5. A sanção de multa será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14133/21.

9.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos
II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta deste ente federativo, pelo prazo de
3 (três) anos.

9.7.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo de 6 (seis) anos.

9.8.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar será precedida de análise jurídica e será de competência
exclusiva do secretário municipal da pasta requisitante.

9.9.  As sanções de advertência,  de impedimento de licitar  e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.

9.10.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento  eventualmente  devido  pelo
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CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

9.11. A aplicação das sanções previstas acima não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública, nem a aplicação de outros tipos de penalizações porventura cabíveis.

10. CASOS DE EXTINÇÃO:

10.1 O presente instrumento poderá ser extinto:

- Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

- De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que
haja interesse da Administração; ou

- Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

10.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

10.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito
de prévia e ampla defesa ao Contratado.

10.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por inexecução
total ou parcial deste contrato.

11. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

11.1 O presente Instrumento contratual  rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133, de 01 de abril  de 2021, Decreto
Municipal  1428 de 2023 e pelos preceitos de direito público,  aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral  dos
Contratos e as disposições de direito privado.

11.2 O presente contrato está sendo celebrado, conforme o disposto no Artigo 75, II da Lei 14.133/2021.

12. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

12.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.

12.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nas compras.

12.2 Não será admitida a subcontratação do fornecimento.

12.3 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

13.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e
de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive
nos meios digitais.

13.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do contratado, se houver, será
realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o
da necessidade;
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13.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS  especificados neste contrato, e
em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante;

13.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade e de
prova eletrônica a qualquer tempo;

13.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas técnicas e
administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula;

13.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive
no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados
pessoais.

13.7 O  eventual  acesso,  pelo  contratado,  às  bases  de dados  que  contenham ou  possam conter  dados  pessoais  ou  segredos
comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais
absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.

13.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da
ocorrência de qualquer  incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais,  para que este possa adotar  as
providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

13.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser provocada a preencher um relatório
de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados
pessoais.

13.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as
medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

13.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados pessoais
sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se
responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

13.12 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem como
realizar inspeções e auditorias,  inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e
obrigações aplicáveis;

14. DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o processo digital nº 9094/2024 e seus anexos e a proposta apresentada pelo
Contratado.

14.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 1428/2023, aplicando-se referida legislação aos
casos omissos no presente contrato.

14.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação em Diário Oficial.

14.4 Fica eleito o Foro da Comarca de Castro, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente CONTRATO.

Castro, 29 de agosto de 2024.

MIGUEL ZAHDI NETO JOCIMAR DA SILVA PEDROSO
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PREFEITO MUNICIPAL LOBUS SOFTWARE LTDA

Contratante Contratada
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CONTRATO Nº 04/2025 DE FORNECIMENTO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INERENTES 

A LOCAÇÃO MENSAL DE SISTEMA 

INFORMATIZADO DE AUTÔMAÇÃO DE 

MENSAGENS VIA WHATSAPP, que celebram 

entre si o MUNICÍPIO DE TAIÓ (SC), e 

aEmpresa LOBUS SOFTWARE LTDA. 

 

O Município de Taió (SC), pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Luiz Bertoli, 

44, inscrito no CNPJ/MF n.º 82.765.488/0001-02, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. 

ARISTIDES ELOI VALENTINI, CPF Nº ***.712.589-**, denominado CONTRATANTE, 

e a Empresa LOBUS SOFTWARE LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 29.598.940/0001-06 

estabelecida na Rua Paraná, nº 379, São Cristovão, Cascavel – Paraná, neste ato representada 

pelo Sr Jocimar da Silva Pedroso, CPF Nº ***.186.619-**, doravante denominada 

CONTRATADA, celebram entre si o presente  TERMO DE CONTRATO, mediante 

cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de 

acordo com o Título III da Lei n.º 14.133/21, assim como pelo Processo de Licitação n.º 

09/2025, instaurado através do Edital de Pregão Eletrônico n.º 09/2025. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INERENTES A 

LOCAÇÃO MENSAL DE SISTEMA INFORMATIZADO DE AUTÔMAÇÃO DE 

MENSAGENS VIA WHATSAPP, tendo suas especificações descritas no Termo de 

Referência que originou esta contratação, independentemente de suas transcrições, para 

todos os fins e efeitos legais, integrando o presente Termo de Contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso, e atendendo aos pressupostos de conveniência e 

oportunidade administrativas, seguindo os critérios da Lei Federal n.º 14.133/2021, com 

eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios de Santa 

Catarina (DOM/SC) e na plataforma Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

3.1 A CONTRATADA prestará os serviços ao CONTRATANTE conforme as especificações 

detalhadas no Anexo I (Termo de Referência), comprometendo-se a CONTRATADA a 

executá-los durante o prazo de vigência do contrato, de acordo com a conveniência e 

oportunidade do CONTRATANTE. 

3.2 Quaisquer serviços prestados que apresentem qualidade insatisfatória, não serão aceitos, 

comprometendo-se a CONTRATADA, por sua conta, a refazê-lo, de acordo com as 

especificações deste contrato e seu Anexo I, sem que este fato acarrete qualquer ônus para 

o CONTRATANTE. 
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3.3 A execução do objeto deste Contrato será acompanhada e fiscalizada pela servidora  

Rosemeri Krenkel Sandri, designada pela Secretaria solicitante Flávia Grah Caetano a 

qual será, também, responsável pela sua avaliação em relação a qualidade dos serviços 

prestados. 

3.3.1 O gestor e o fiscal do contrato observarão o disposto no Decreto Municipal n.º 8.113/2022 

para o desenvolvimento das atividades de gestão e fiscalização, respectivamente. 

3.4 A CONTRATADA deverá indicar um representante com poderes para tomar quaisquer 

providências relativas à execução do objeto do Contrato. 

3.5 A CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção de quaisquer deficiências 

apontadas pelo CONTRATANTE, relativas à execução do objeto deste Contrato. 

3.6 A CONTRATADA se obriga a executar o objeto do presente Contrato na condição, 

qualidade, quantidade e especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência), e do 

presente Contrato, no prazo e local determinados pelo CONTRATANTE. 

3.7 A prestação de serviços executada pela CONTRATADA estará sujeita à aceitação do 

CONTRATANTE, ao qual caberá o direito de recusa caso o mesmo não esteja de acordo 

com as especificações constantes deste contrato e seu Anexo I, ou caso se constate a 

qualidade insatisfatória dos mesmos. 

3.8 O aceite do serviço será formalizado pelo CONTRATANTE, através do recebimento 

definitivo do objeto. 

3.9 A CONTRATADA ficará obrigada, às refazer os serviços, na parte que vier a ser recusada, 

de modo a adequá-lo às especificações deste contrato e seu Anexo I (Termo de Referência), 

bem como às exigências de qualidade impostas em geral, sendo que o ato de recebimento 

do mesmo não importará na sua aceitação que, conforme a sua natureza, somente se 

consumará com o Recebimento definitivo emitido pelo CONTRATANTE na nota fiscal. 

3.10 Quaisquer tolerâncias, concessões ou liberalidades do CONTRATANTE para com a 

CONTRATADA, quando não manifestadas por escrito, não constituirão precedentes 

invocáveis por esta e não terão o poder de alterar as obrigações pactuadas no Edital da 

Licitação e seus Anexos, bem como no presente Termo Contratual. 

3.11 A forma e o prazo de entrega dos serviços estabelecidos neste Contrato, poderão ser alterados, 

de modo a melhor adequá-los às necessidades do CONTRATANTE, mediante autorização 

do CONTRATANTE. 

3.12 A proponente vencedora fica obrigada aos acréscimos e supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato 

que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras; e, no caso de reforma de edifício 

ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50%. 

3.13 A execução do objeto deste Contrato será desenvolvida de acordo com as condições 

estabelecidas no Termo de Referência, mediante entendimento prévio do 

CONTRATANTE salvo se de outra forma for determinado pelo CONTRATANTE, em 

atendimento à sua conveniência e necessidade, hipótese que, ocorrendo, será comunicada 

à CONTRATADA. 

3.14 Durante a execução do objeto do Contrato, fica reservada ao CONTRATANTE, a 

autonomia para resolver, dirimir e decidir todos e quaisquer casos ou dúvidas que venham 

a surgir e/ou fugir da rotina, ou que não tenham sido previstos neste contrato e seus anexos. 
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3.15 O CONTRATANTE efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto 

deste Contrato, podendo, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA que forneça os 

elementos necessários ao esclarecimento de quaisquer dúvidas relativas ao fornecimento e 

aos serviços, tais como dados estatísticos, demonstrativos de custos, notas fiscais, mapas 

de registro e controle de serviços, etc. 

3.15.1 A CONTRATADA deverá acatar a fiscalização do CONTRATANTE quanto ao 

acompanhamento do cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os 

esclarecimentos solicitados, bem como atendendo a todas às solicitações de informações. 

3.16 O acompanhamento efetuado pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz as 

responsabilidades da CONTRATADA perante o CONTRATANTE e/ou terceiros, em nada 

restringindo a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que 

concerne à execução do objeto deste Contrato e às suas consequências e implicações 

próximas ou remotas. 

3.17 Qualquer comunicação do CONTRATANTE à CONTRATADA deverá merecer resposta 

conclusiva e por escrito no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas a contar do seu 

recebimento, submetendo-se, a CONTRATADA, às sanções e penalidades cabíveis, caso 

tal determinação não seja cumprida. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO, DA REVISÃO, DA 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. O valor total ora contratado é de R$ 14.100,00 (quatorze mil e cem reais), de acordo com 

os preços consignados na proposta apresentada no Processo de Licitação n.º 09/2025, 

importando os valores por itens vencedores, identificados pela cópia da Autorização de 

Fornecimento em anexo ao presente contrato, a qual é parte integrante do presente 

instrumento. 

4.2. Nos preços contratados já estão inclusos além do lucro, taxas, fretes, impostos e descontos, 

quando for o caso, bem como todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o 

fornecimento do objeto da presente contratação. 

4.3. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços 

mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal responsável, com 

a data do recebimento definitivo, conforme previsto no Termo de Referência. 

4.4. O município reserva-se no direito de somente efetuar o pagamento à empresa ganhadora, 

quando esta houver prestado os serviços, em conformidade com este termo. 

4.5. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.5.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

n.º 14.133, de 2021; 

4.5.2.  A revisão não se operará automaticamente e dependerá de solicitação expressa da 

CONTRATADA, devidamente justificada, que somente surtirá efeitos a partir da data em 

que efetivamente for veiculado o requerimento por meio do Protocolo. 
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4.5.2.1 Instaurado o processo de revisão, devidamente comprovada, e em conformidade com a 

realidade de mercado dos respectivos insumos, para fins de atualização do preço registrado, 

aplicar-se-á o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), salvo se a 

CONTRATADA se utilizar de índice menos oneroso para o CONTRATANTE, admitindo- 

se, ainda, a livre negociação entre as partes, sempre no sentido de se obter preço mais 

vantajoso para a Administração, em atenção aos princípios da eficiência e da 

economicidade. 

4.5.3. Fica, em qualquer hipótese, ressalvada a possibilidade de alteração das condições 

contratadas em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados. 

4.7 O MUNICÍPIO poderá a qualquer tempo rever, reduzindo os preços registrados, de 

conformidade com pesquisa de mercado ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado atacadista, observado o disposto nos artigos 124 

e 134 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 8.203, de 06 de março 

de 2023. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO DOCUMENTO FISCAL 

5.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para Prefeitura 

Municipal de Taió – Avenida Luiz Bertoli, n.º 44, centro – 89.190-000 – Taió – SC – 

CNPJ/MF 82.765.488/0001-02, ou se for o caso ao Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n.º 

11.433.441/0001-01 e Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ n.º 15.442.776/0001- 

39, e o FORNECEDOR deverá ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos 

apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo 

licitatório. 

5.2. Quando for emitido o documento fiscal, referente ao serviço solicitado, a 

CONTRATADA deverá enviar e-mail do referido documento, imediatamente após a 

emissão do mesmo, para a Secretaria de Administração e Finanças, aos cuidados do Setor 

de Contabilidade (nfeletronica@taio.sc.gov.br; liquidacao@taio.sc.gov.br ou fone (47) 

3562-8300), ou conforme solicitado pela secretaria demandante. 

5.3. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o 

pagamento, isentando o CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES 

6.1. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

a) Exigir do Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal competente, 

para a liberação dos produtos solicitados, a fim de comprovar o seu fornecimento. 

b) Manter durante o prazo de vigência do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 

c) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto; 
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d) Dar fiel execução ao objeto do Edital, bem como, providenciar às suas expensas e a 

contento do município, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias. 

e) A Contratada deverá efetuar a entrega do objeto, em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos produtos, número da 

ordem de compra e número do empenho; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e 

responsabilidades, no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, 

defeitos ou incorreções, resultantes da qualidade dos serviços ou materiais no prazo 

máximo fixado no termo de referência que integra este contrato; 

g) Fornecer os serviços ou materiais no prazo estabelecido, informando em tempo hábil 

qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 

h) Executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação total ou parcial do seu 

objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem anuência do município. 

i) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que 

possa afetar a entrega do bem. 

j) Atender prontamente qualquer reclamação, exigência ou observação realizada pelo 

CONTRATANTE. 

k) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade e validade do produto, reservando à 

Secretaria Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões 

especificados. 

l) Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos 

seus empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e 

trabalhistas resultante da execução dos serviços decorrentes desta licitação; 

m) Arcar com todos os ônus e obrigações no que se referem a acidentes, danos e prejuízos 

que tenha causado ao município e/ou a terceiros, em decorrência da execução do objeto 

do Edital, respondendo por terceiros, seus empregados e preposto. 

n) Cumprir a execução do objeto, todas as Leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais, 

pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes a que houver 

dado causa, especialmente relativas as obrigações fiscais, sociais, trabalhistas e encargos 

sociais; 

o) O Município de Taió não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 

fornecedores ou quaisquer outros; 

p) A Empresa se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato ou ata de registro de 

preços, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município de Taió/SC, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato. 

q) Fornecer garantia mínima de acordo com a legislação dos serviços ou materiais entregues, 

contados a partir do recebimento do Município. 

r) Assegurar garantia dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos, a partir da execução 

da atividade ou entrega do bem. 
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s) Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, incluindo a alteração da constituição 

social ou do estatuto, conforme o caso, inclusive em caso de modificação do endereço 

eletrônico. 

 

2. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 

a) Emitir, através do setor municipal competente, autorização para o fornecimento dos itens 

objeto da presente licitação. 

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não estiverem de acordo com as 

especificações do Edital. 

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

e) Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

h) A administração do Município de Taió não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

i) Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio 

econômico-financeiro inicialmente estabelecido, mediante requerimento formal da 

protocolado pela proponente vencedora, devidamente instruído, com a comprovação do 

aumento dos custos; 

j) Providenciar a publicação resumida do contrato proveniente do presente processo, até o 

quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

7.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Taió e será descredenciado do 

processo de licitação, pelo prazo de até 03 (três) anos, sem prejuízo da multa de até 30% 

(trinta por cento) sobre o valor estimado para a contratação e das demais cominações 
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legais, garantido o direito à ampla defesa, aquele que, convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta: 

I. Não assinar a ata de registro de preços ou contrato; 

II. Não entregar a documentação exigida no edital; 

III. Não mantiver a proposta; 

IV. Comportar-se de modo inidôneo; 

V. Declarar informações falsas. 

VI. Ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

VII. Cometer fraude fiscal. 

7.2. A inexecução parcial do contrato sujeitará o FORNECEDOR à multa de 5 % (cinco por 

cento) a 10 % (dez por cento) do valor do contrato, desde que não caiba a aplicação de 

multa mais severa, sem prejuízo do impedimento de licitar, da multa de mora e das demais 

cominações legais e contratuais. 

7.3. O incurso nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do caput da cláusula quinta 

sujeitará o FORNECEDOR à multa de 10 % (dez por cento) a 20 % (vinte por cento) 

sobre o valordo contrato, sem prejuízo do impedimento de licitar, da multa de mora e das 

demais cominações legais e contratuais. 

7.4. O incurso nas hipóteses previstas nos incisos V, VI e VII, do caput da cláusula quinta 

sujeitará a CONTRATADA à multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total da ata de 

registro de preços, sem prejuízo do impedimento de licitar, da multa de mora e das demais 

cominações legais e contratuais. 

7.5. O atraso injustificado na execução do contrato ou no atendimento de qualquer obrigação 

sujeitará a CONTRATADA, sem prejuízo das sanções previstas nesta cláusula e das demais 

cominações legais, à multa de mora de: 

I – 1 % (um por cento) ao dia, limitada a 5 % (cinco por cento) sobre o valor o valor da ata 

ou contrato; 

II – 5 % (cinco por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, pelo atraso a partir do quinto 

dia. 

7.6. Após o décimo dia útil de atraso, o MUNICÍPIO poderá decidir pela continuidade da 

aplicação da multa de mora ou rescindir unilateralmente o contrato, sem prejuízo das 

penalidades previstas nesta cláusula e das demais cominações legais. 

7.7. Considera-se contrato, além do termo de contrato propriamente dito, a autorização de 

fornecimento ou o instrumento equivalente, que tenha sido recebido pelo fornecedor, 

dentro prazo de validade da ata de registro de preços. 

7.8. A aplicação das sanções administrativas será precedida de processo administrativo, cujo 

processo será conduzido por Comissão de Sanções Administrativas com a aplicação da 

penalidade publicada no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), 
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exceto no caso de aplicação da penalidade de Advertência que poderá ser aplicada 

pelo gestor do contrato. 

7.9. O processo de que trata o parágrafo anterior será físico e seguirá o rito do Decreto 

Municipal n.º 8.206/2023, mas todas suas intimações serão eletrônicas e os atos, 

assim como as intimações, serão efetuados através dos contatos eletrônicos 

informados pelo fornecedor. 

7.10. As intimações serão enviadas para o endereço eletrônico do licitante, sendo 

dever deste manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, incluindo a 

alteração do endereço eletrônico informado quando da licitação. 

7.11. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui a possibilidade da 

aplicação de outras cominações legais, inclusive a rescisão unilateral do contrato 

e a responsabilização por perdas e danos. 

7.12. Ocorrendo a aplicação de sanção administrativa que enseje o cancelamento do 

registro do FORNECEDOR, nos termos do Decreto Municipal n.º 8.206/2023, o 

órgão participante que aplicar a penalidade comunicará a decisão para o órgão 

gerenciador no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da publicação do ato. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

8.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

informados como condição para participar de processo licitatório ou ser contratado 

pela Administração. 

8.1.1. As informações constarão no processo administrativo e serão objeto de tratamento por 

parte da Administração Pública Municipal, fazendo parte do referido processo de 

contratação mediante ao fornecimento de consentimento pelo titular (artigo 7º da Lei 

n.º 13.709/2018 

- Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), para o atendimento de sua finalidade 

pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as 

competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público (artigo 23 

da Lei n.º 13.709/2018). 

8.2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou 

possam conter dados pessoais, implicará para a CONTRATADA e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever 

de sigilo. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos previsto no art. 137 e seguintes da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei n.º 14.133/2021 e alterações, além dos 

Decretos Municipais aplicáveis às contratações e ainda os preceitos gerais do direito 

público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

10.2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos 

jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 

10.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, 

além dos Decretos Municipais aplicáveis às contratações, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. Fica eleito o foro da cidade de Taió (SC) para dirimir questões oriundas deste 

contrato, renunciando as partes, a qualquer foro que lhes possa ser mais favorável. 

 

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as 

testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito. 

 

Taió, 26 de março de 2025. 

 

 
_____________________________________ 

ARISTIDES ELOI VALENTINI 

PREFEITO  

CONTRATANTE 

 

 

 

 

_____________________________________ 

     LOBUS SOFTWARE LTDA 

CONTRATADA 

 

 

  

 

De acordo: 

 

 

__________________________ 

ALINE GERHKE 

OAB/SC 28.256 
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Testemunhas: 

 

 

 

_______________________________                              _____________________________ 

     Rosemeri Krenkel Sandri             Flavia Grah Caetano 

      Fiscal               Gestora 
 

133

http://www.taio.sc.gov.br/


 
Município de Nova Petrópolis 

Rio Grande do Sul 
 

 
 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 46/2025, 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

NOVA PETRÓPOLIS E A EMPRESA LOBUS 

SOFTWARE LTDA 

 

 

MUNICÍPIO DE NOVA PETRÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 88.572.748/0001-00, com sede junto à Prefeitura Municipal, sita na Rua Sete de 
Setembro, 330, 2º andar, em Nova Petrópolis, RS, por meio do Prefeito Municipal, Sr. Daniel 
Carlos Michaelsen, doravante denominado CONTRATANTE, e LOBUS SOFTWARE LTDA 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 29.598.940/0001-06, sediado(a) na Rua Paraná, Bairro São 
Cristovão, em Cascavel/PR, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por 
Jocimar da Silva Pedroso, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 155/2025, e em observância às 
disposições da Lei 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
processo licitatório por Dispensa Eletrônica - 37/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de empresa especializada para locação 
mensal de sistema informatizado de automação de mensagens via WhatsApp, com a funcionalidade 
de gestão de filas de atendimento entre múltiplos operadores. O sistema proporcionará aos 
munícipes um canal de comunicação direto com todas as Secretarias Municipais, viabilizando um 
atendimento personalizado e em tempo real por meio do aplicativo WhatsApp, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação 

Item Quantidade Unidade 
Descrição do 

produto 
Valor Mensal Valor total 

 
 

0001 

 
 

12 

 
 

Meses 

Serviço 
informatizado de 

automação de 
mensagens via 

WhatsApp 

R$ 1.500,00 

 
 

R$ 18.000,00 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição, 

1.3.1. O Edital de Licitação; 
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1.3.2. O Termo de Referência 

1.3.3. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.4. A Proposta do Contratado; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, podendo ser prorrogado a critério da 
Administração. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 18.000,00 (Dezoito mil reais) 

5.1.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADO. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
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5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal.  

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o órgão CONTRATANTE 
atestar o recebimento do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) divulgado pelo 
IBGE. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O fiscal do contrato deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como 

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) os objetos;  
e) o valor a pagar;  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas 
sanadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

5.4.5.  A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal conforme estabelecida no edital. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o poder público, bem como eventuais ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 1 (uma) única vez, por igual 
período, a critério do CONTRATANTE. 
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5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal a inadimplência do CONTRATADO, bem como a existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
CONTRATADO a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei. 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.  

5.6. CESSÃO DE CRÉDITO 

Não será admitida a cessão fiduciária ou não fiduciária de direitos creditícios. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Fica estabelecido como índice de reajuste contratual o Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) calculado e divulgado pelo IBGE. 

6.2. Após 1 (um) ano da data do orçamento, caberá à CONTRATADA postular reajuste 
contratual, que deverá ser respondido pela CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

6.3. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de 30 
(trinta) dias corridos. 

6.4. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de 30 (trinta) dias corridos.  
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato; 

7.1.6. Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
contrato; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato e em seus 
anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990); 

8.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a nota fiscal para fins de pagamento, prova de regularidade perante as fazendas federal, 
estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, nos termos do artigo 193 do Código 
Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em acordo, convenção, 
dissídio coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja eventual inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;  

8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  

8.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no artigo 124, inciso II, alínea ‘d’, da Lei 14.133/2021. 

8.1.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.  

8.1.11. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para 
aprendiz. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

O prazo de garantia observará o disposto no termo de referência. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o CONTRATADO que 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei 12.846/2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções. 

a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 
g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

d) Multa 
1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;  

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

10.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do artigo 137 da Lei 14.133/2021. 

10.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

10.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

10.5.1. Antes da aplicação da multa, será facultada defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente. 

10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do artigo 158 da Lei 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei 12.846/2013, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
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10.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.10.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 

10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei 14.133/2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO, 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Na hipótese supra de extinção, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da referida 
Lei. 

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar 
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mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na 
dotação abaixo discriminada. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na 
Lei 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, bem como, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e regras e princípios 
gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes 
da Lei 14.133/2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei 14.133/2021. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei 14.133/2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

É eleito o Foro da Comarca de Nova Petrópolis para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Lei 
14.133/2021, artigo 92, § 1º. 

 
 

 

Nova Petrópolis, RS, 08 de Abril de 2025. 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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Segunda-feira, 31 de Março de 2025 Edição Nº 3494 / 2025 Página 13

EXTRATO CONTRATO E DESIGNAÇÃO

EXTRATO DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA Nº 076/2025 E EXTRATO DA DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR

 
* Partes: Município de Chapadão do Sul – MS – CNPJ/MF nº 24.651.200/0001-72 / Lobus Software Ltda - CNPJ/MF nº.
29.598.940/0001-06.

*Processo Administrativo nº. 070/2025 *Dispensa de Licitação nº 014/2025

*Objeto: Contratação de empresa especializada na contratação de empresa para serviço de locação mensal de uso de sistema
informatizado (plataforma) de automação de mensagens via WhatsApp (chatbot), permitindo o gerenciamento de atendimento via
whatsapp e a gestão de filas de atendimento entre múltiplos operadores, além do recebimento de mensagens e avisos da
Administração Pública Municipal.
*Data da Assinatura: 28/03/2025.
*Prazo Contratual: 28/03/2025 a 27/03/2026.
*Valor: R$ 30.402,00.
*Dotação: 02.50.01 - 04.122.0008.2091 - 1.500.0000 - 3.3.90.40 - Ficha: 796
*Designação de Servidor: Fica designados os servidores para fiscalização do contrato:
Jonathan Soares Silva (Titular) – Secretaria Municipal de Administração
Gustavo Flesch Werneck Passos (Substituta) – Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento
Ficam designados para gestão da ata os servidores:
Jadson Bezerra dos Santos (Titular) – Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento
Natarcia Veruza Bonotto Martins (Substituta) - Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento
*Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021.
*Assinam o contrato: Walter Schlatter - Prefeito Municipal / Jocimar da Silva Pedroso – Contratada.
*Assinam os servidores: Jonathan Soares Silva  – Fiscal do Contrato / Gustavo Flesch Werneck Passos – Fiscal Substituto / Jadson
Bezerra dos Santos – Gestor do Contrato / Natarcia Veruza Bonotto Martins – Gestora Substituta.
 
RATIFICO o presente contrato. 

Walter Schlatter
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA Nº 073/2025 E EXTRATO DA DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR

 
* Partes: Município de Chapadão do Sul – MS – CNPJ/MF nº 24.651.200/0001-72 / Via Morena Imóveis Ltda - CNPJ/MF nº
28.237.829/0001-21.

*Processo Administrativo nº. 061/2025 *Inexigibilidade nº 007/2025

*Objeto: Locação de imóvel para dar continuidade ao projeto “Cozinha Piloto”, em atendimento à Secretaria Municipal de Educação e
Cultura de Chapadão do Sul – MS.
*Data da Assinatura: 28/03/2025.
*Prazo Contratual: 12 meses.
*Valor: R$ 171.600,00.
*Dotação: 02.30.01 - 12.361.0003.2019 - 1.500.1001 - 3.3.90.39 - Ficha: 206
*Designação de Servidor: Fica designados os servidores para fiscalização do contrato:
• Letícia Rodrigues de Santana (Titular) – Secretaria Municipal de Educação e Cultura
• Lucilene Couto Passos (Substituta) – Secretaria Municipal de Educação e Cultura
Ficam designados para gestão da ata os servidores:
• Wellen Paula da Silva Oliveira (Titular) – Secretaria Municipal de Educação e Cultura
• Marcelo Henrique Brina Camilo (Substituto) – Secretaria Municipal de Educação e Cultura
*Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021.
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 MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   
E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

Marmeleiro, 14 de maio de 2025. 

 

De: Gabinete do Prefeito 

Para: Divisão de Contabilidade; 

Para: Procuradoria Jurídica; 

Assunto: Aditivo de prazo de execução e vigência, com supressão do item 02. 

 

Considerando a solicitação do Ofício n° 005/2025 do Departamento de Administração e Planejamento, 

em que pleiteia aditivo de prazo de execução e vigência, com supressão do item 02, referente ao Contrato de 

Prestação de Serviços n° 013/2025, vinculado ao Processo de Dispensa de Licitação n° 001/2025, pelo 

período de 12 (doze) meses, solicito manifestação da Divisão de Contabilidade para indicar a disponibilidade 

de dotação orçamentária para a garantia das despesas. 

Na sequência, manifeste-se a Procuradoria Jurídica no que diz respeito a possibilidade e legalidade do 

ato. 

Após, retornem os autos para despacho. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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 MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   
E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

Marmeleiro, 14 de maio de 2025. 

 

PARECER CONTÁBIL 

 

Em atenção à solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 14 de maio de 2025, para 

verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do 

aditivo especificado abaixo, CERTIFICO que: 

 

• Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas 

abaixo; 

 

I – DADOS DO CONTRATO: 

 

Número do processo/Ano: 80/2025 

Modalidade e n°: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N° do Contrato 013/2025 

Tipo de Aditivo Aditivo de prazo de execução e vigência, com a supressão do item 02. 

Objeto do Contrato: Contratação de empresa para a locação mensal de software de automação de 

mensagens via aplicativo WhatsApp, permitindo a gestão de filas de 

atendimento entre múltiplos operadores, além do recebimento de mensagens e 

avisos da Administração Pública Municipal, incluindo a implantação e 

treinamento de servidores do Município de Marmeleiro, atendendo às 

necessidades do Departamento de Administração e Planejamento. 

Valor do Contrato: R$ 11.303,32 

 

II – Plano Plurianual – 2.734/2021 

 

III – Lei de Diretrizes Orçamentárias – 2.953/2024 

 

IV – Lei Orçamentária Anual – 2.964/2024 

 

V – Recursos Orçamentários 

 

Obs.: Saldo orçamentário em: 14/05/2025. 

 

VI – Origem dos Recursos Financeiros 

0 – Recursos Ordinários (Livres) 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

Jeferson Facin 

Contador 

CRC/PR 075715/O-5 

 

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 
Saldo 

Orçamentário 

67 03.01 04.122 0003 2.006 3.3.90.40.06.00.00 0 83.296,47 
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Marmeleiro, 11 de julho de 2025. 

 

Processo Administrativo Eletrônico – PAE n.º 080/2025 

Dispensa de Licitação n.º 01/2025 

 

Parecer Jurídico n.º 200/2025 - PG 

 

I – Relatório 

Trata o presente parecer sobre análise de solicitação acerca de aditamento do prazo de 

execução e vigência do contrato administrativo n.º 013/2025, vinculado à dispensa de licitação n.º 

001/2025, celebrado entre o MUNICÍPIO DE MARMELEIRO e a empresa LOBUS SOFTWARE 

LTDA, que tem como objeto a locação de software de automação de mensagens via aplicativo 

WhatsApp. 

A matéria versa sobre a prorrogação de sua vigência, aditivando-o para um período de 12 

(doze) meses. 

Para a presente análise, foram anexados ao processo os seguintes documentos: 

 Solicitação para a realização de aditivo por parte do Diretor do Departamento de 

Administração e Planejamento; 

 Manifestação da empresa concordando com o aditamento; 

 Pesquisa de preços comprovando a vantajosidade na manutenção do contrato; 

 Certidões comprovando a regularidade da empresa; 

 Solicitação de Parecer quanto à possibilidade de aditamento do contrato; 

 Manifestação do setor de contabilidade e do Departamento de Finanças atestando 

respectivamente a disponibilidade orçamentária e financeira para cumprimento do ajuste; 

 

II – Fundamentação 

Preliminarmente, devemos salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo 

em epígrafe. Incumbe à esta Procuradoria prestar consultoria sob a ótica estritamente jurídica, sem 
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adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito dos departamentos, nem 

analisar os aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativos. 

O art. 107 da Lei n.º 14.133/21, prevê que os contratos de serviços e fornecimentos 

contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que 

haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual 

sem ônus para qualquer das partes. 

Assim, os contratos de serviço e fornecimento contínuos poderão ser prorrogados, 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde haja previsão em edital e que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração. 

A Lei Nacional de Licitações refere-se à prestação de serviços a serem executados de 

forma contínua, mas não oferece critérios para se aprender o que pode ser considerado como tal, 

trazendo o conceito em seu inciso XV do art. 6º: “XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços 

contratados e compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade 

administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;” 

A doutrina, ao tratar do dispositivo em questão, considera que serviços continuados são 

aqueles cuja interrupção possa comprometer significativamente a continuidade das atividades da 

administração e cuja necessidade se perpetue por mais de um exercício financeiro. 

A Lei n.º 14.133/21, ao contrário da anterior, não condiciona a prorrogação à manutenção 

do mesmo prazo do contrato original, tampouco limita a duração de cada prorrogação, desde que 

respeitada a vigência máxima de 10 (dez) anos para contratos contínuos. Neste contexto é possível a 

prorrogação do prazo do contrato, que inicialmente foi firmado para 06 (seis) meses, para 12 (doze) 

meses. 

O item 1.3 do Termo de Referência, bem como a Cláusula 7.1 do contrato preveem a 

possibilidade de aditamento do prazo nos casos em que houver o interesse por parte da administração. 

No caso em tela o requerente informa a necessidade da manutenção dos serviços 

objetivando atender às necessidades do departamento, assegurando maior eficiência na comunicação 
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e no atendimento à população, sendo que o referido software permite a gestão centralizada de filas de 

atendimento entre múltiplos operadores, otimizando o fluxo de interação com os cidadão. 

Foi apresentada pesquisa de mercado atestando que o aditamento trará vantagens para a 

Administração, assim cumpridos os requisitos legalmente previstos. 

 

III- Conclusão 

Portanto, abstraindo-se dos detalhes técnicos alheios a sua área de atuação, considerando 

os elementos constantes no processo administrativo, esta Procuradoria Jurídica manifesta-se quanto à 

possibilidade da celebração do referido Termo Aditivo, entendendo que estão presentes os requisitos 

fundamentais, sem olvidar da necessidade da observância de eventual ocorrência de fracionamento, 

eis que os limites constantes nos incisos I e II do art.75 da Lei n.º 14.133/21 têm periocidade anual, 

compreendendo a totalidade dos gastos com serviços, obras ou compras idênticas ou semelhantes 

(natureza e/ou gênero). 

É o parecer. 

 

Ederson Roberto Dalla Costa 

Procurador Jurídico 
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 MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   
E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

DESPACHO 

 

Nos termos da solicitação do Departamento de Administração e Planejamento, sob o Ofício n° 

005/2025, com base no Parecer Jurídico n° 200/2025 - PG e nas informações prestadas pelo setor de 

contabilidade, autorizo o aditamento solicitado.  

Encaminhe-se ao setor competente para providências necessárias. 

 

Marmeleiro, 18 de julho de 2025.    

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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 MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   
E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 013/2025 

(Dispensa de Licitação Nº 001/2025 - PMM) 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 

76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado do 

Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de ora em 

diante denominado CONTRATANTE; e a empresa LOBUS SOFTWARE LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 29.598.940/0001-06, com sede na Rua Paraná, nº 379, Bairro São 

Cristóvão, Cidade de Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85813-010, Telefone (45) 3224-5603, e-mail: 

contato@lobussoftwre.com.br, representada neste ato pelo Sr. Jocimar da Silva Pedroso, inscrito no CPF sob 

o nº 010.186.619-48, de ora em diante denominada CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei 

14.133/21, subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no processo de Dispensa de Licitação 

Nº 001/2025, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Tem por objeto o presente instrumento, aditivo de prazo de execução e vigência contratual, com a supressão 

do item 02, conforme motivação constante no processo administrativo relacionado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL 

Não haverá reajuste de valores para o item 01, permanecendo os mesmos já praticados no contrato original. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS 

Fica prorrogado o prazo de execução e vigência pelo período de 12 (doze) meses, a contar do vencimento do 

instrumento contratual (19/07/2025), ou seja, até 18 de julho de 2026. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

As demais cláusulas e condições do contrato de que trata o presente aditivo, permanecem válidas e 

inalteradas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

do presente Termo Aditivo. E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 

contratual, por si e seus sucessores, para todos os fins de direito. 

 

 

Marmeleiro, 18 de julho de 2025.    

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
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 MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 013/2025 

(Dispensa de Licitação Nº 001/2025 - PMM) 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

 

CONTRATADA: LOBUS SOFTWARE LTDA 

 

OBJETO: aditivo de prazo de execução e vigência contratual, com a supressão do item 02, conforme 

motivação constante no processo administrativo relacionado. 

 

VALOR: Não haverá reajuste de valores para o item 01, permanecendo os mesmos já praticados no 

contrato original. 

 

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA ADITIVADO: pelo período de 12 (doze) meses, a contar do 

vencimento do instrumento contratual (19/07/2025), ou seja, até 18 de julho de 2026. 

 

DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 18 de julho de 2025.    

 

FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

 

 

Marmeleiro, 18 de julho de 2025. 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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MUNICÍPIO DE MARMELEIRO – PARANÁ 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

O Município de Marmeleiro dá garantia da autenticidade deste 
documento, desde que visualizado através de 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/ no link Diário Oficial. 

Início 

OBJETO: Contratação de empresas especializadas na prestação de serviços de técnicos de enfermagem para atender às 
necessidades do Departamento de Saúde, credenciados no Chamamento Público nº 004/2025 – Processo Administrativo 
Eletrônico n° 1345/2024. 
CONTRATADAS: 
D&A SERVICOS DE SAUDE LTDA - CNPJ nº 54.485.191/0001-58. 
FURCATA SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA - CNPJ nº 59.506.661/0001-36. 
IDEX BARSIL LTDA - CNPJ nº 53.259.000/0001-77. 
VERRECH PROMOCAO EM ATENDIMENTO A SAUDE LTDA - CNPJ nº 53.456.782/0001-34. 
 
Marmeleiro, 21 de julho de 2025. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL Nº 072/2023 Vinculado à Dispensa por Justificativa nº 016/2023 

 
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO  
LOCADORA: VALMIR LUIZ ZAGO e RITA ALBINA SCHULTZ ZAGO 
OBJETO: aditivo de prazo de vigência contratual da locação do imóvel a ser utilizado pelo Centro de Atenção Psicossocial 
tipo I – CAPS I, em atendimento a pacientes, construído sobre o Lote nº 01-Remanescente, da Quadra nº 25, Matriculado 
no CRI/Marmeleiro sob o n° 13.622, localizado na Rua Seis, nº 657, centro, com a área do terreno 250,00m² (duzentos e 
cinquenta metros quadrados), edificação em alvenaria com área aproximada de 184,00m² (cento e oitenta e quatro metros 
quadrados). 
VALOR: O valor mensal será reajustado, com base no IGP-M acumulado no últimos 12 (doze) meses (4,39%), passando 
o valor mensal de R$ 3.000,00 (três mil reais) para R$ 3.131,70 (três mil e cento e trinta e um reais e setenta centavos), 
com valor contratual atualizado de R$ 18.790,20 (dezoito mil e setecentos e noventa reais e vinte centavos) para o 
período de 06 (seis) meses. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: pelo período de 06 (seis) meses, a contar da data do vencimento do instrumento contratual 
(22/07/2024), ou seja, até 21 de janeiro de 2026. 
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 21 de julho de 2025. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
 
Marmeleiro, 21 de julho de 2025. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 013/2025 (Dispensa de Licitação Nº 001/2025 – PMM) 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
CONTRATADA: LOBUS SOFTWARE LTDA 
OBJETO: aditivo de prazo de execução e vigência contratual, com a supressão do item 02, conforme motivação constante 
no processo administrativo relacionado. 
VALOR: Não haverá reajuste de valores para o item 01, permanecendo os mesmos já praticados no contrato original. 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA ADITIVADO: pelo período de 12 (doze) meses, a contar do vencimento do 
instrumento contratual (19/07/2025), ou seja, até 18 de julho de 2026. 
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 18 de julho de 2025.    
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
Marmeleiro, 18 de julho de 2025. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito 
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